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Demissão afeta um terço dos lares em SP 

Pesquisa Datafolha revela que ao menos um trabalhador perdeu o emprego em 31% das casas nos últimos seis meses. Para 41%, desempenho do presidente Lula no combate ao desemprego é ótimo ou bom; para 22%, atuação tem sido ruim ou péssima 

Em um terço dos lares da cidade de São Paulo, ao menos um trabalhador perdeu o emprego nos últimos seis meses, segundo pesquisa Datafolha realizada entre os dias 3 e 4 de fevereiro. Dos entrevistados, 8% apontam que ele próprio foi dispensado -4% tinham carteira assinada- e outros 24%, que foi alguém no domicílio.

A crise internacional também aumentou o temor de perda do emprego: 31% dos entrevistados disseram que tinham algum risco ou grande possibilidade de serem mandados embora. Em setembro de 2006, o percentual era menor, de 22%. Mas, apesar da maior insegurança, no total da amostra, 66% dos moradores da cidade dizem que não correm risco.

Para Claudio Dedecca, professor do Instituto de Economia da Unicamp, a percepção de estabilidade no emprego é mais recorrente nas classes A e B. Entre os que têm ensino superior, 4% dizem que correm grande risco de serem demitidos, dado que sobe a 9% nas respostas de quem concluiu só as séries fundamentais.

O Datafolha revela ainda que o desemprego atingiu com mais força as casas das famílias de menor renda. Dos que pertencem às classes D e E, 40% dizem que alguém no lar perdeu o trabalho há até seis meses.

O diretor técnico do Dieese (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos), Clemente Ganz Lúcio, pondera que a rotatividade no mercado brasileiro é elevada e que os dados da pesquisa não são alarmantes. Principalmente porque, para os que têm menor qualificação, a rotatividade é ainda mais comum. Mas ele destaca que os números que apontam o aumento do desemprego no país não podem ser atribuídos só à sazonalidade. "As pessoas vinham conseguindo encontrar outro trabalho. O risco é que o ritmo de geração de empregos se altere e que não encontrem mais."

O Datafolha também perguntou aos entrevistados se aceitariam reduzir o salário para garantir o emprego, proposta que embasa diversos acordos acertados no país nas últimas semanas na esteira da crise. Cerca de metade (47%) aceita a flexibilização. Entre os que têm menor renda (classes D e E), o percentual atinge 55%.

Amauri Mascaro Nascimento, professor da Faculdade de Direito da USP, argumenta que os trabalhadores que se sentem mais expostos à crise tendem a aceitar a redução de salário. "A crise não bate de frente para pessoas das classes A e B, que têm reservas nos bancos e conhecem o caminho da Justiça do Trabalho. A crise bate nos que têm como único patrimônio o salário da empresa."

No levantamento, o Datafolha questionou os paulistanos sobre os culpados pelo aumento do desemprego. Cerca de um quinto respondeu que a culpa é do governo federal ou do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Em seguida, os paulistanos apontaram a crise (9%) e o governo, sem especificar (7%).

Em relação à capacidade do presidente Lula de combater o desemprego, 41% disseram que o desempenho é ótimo ou bom e 22% que é ruim ou péssimo.

O Datafolha ouviu 613 pessoas com 16 anos ou mais na cidade de São Paulo. A margem de erro máxima da pesquisa é de quatro pontos percentuais.

*Folha de S.Paulo
Crise reduz total de empresas na Bolsa 
Cenário adverso estimula fusões e aquisições de empresas e as obriga a rever o interesse em manter o capital aberto. Companhias listadas vão de 451 para 438 em menos de um ano; para especialistas, tendência é a de aceleração no fechamento neste ano 

Se, até o começo de 2008, o mercado comemorava a ampliação da oferta de ações na Bovespa, decorrente do boom de IPOs (aberturas de capital, na sigla em inglês), o cenário agora é inverso. Além de os IPOs estarem congelados, o número de empresas listadas na Bolsa tem encolhido. Em março do ano passado, havia 451 companhias presentes na Bolsa paulista. Agora, há 438.

Os tempos de crise têm estimulado fusões, aquisições e mesmo feito companhias menos tradicionais reverem seu interesse em manter o capital aberto. Mais do que uma fuga da Bolsa, analistas têm falado em uma consolidação do mercado acionário brasileiro, reflexo de dias mais ariscos e incertos que marcam a economia em todo o mundo.

No decorrer do ano, a conclusão de operações já anunciadas deve colaborar para o prosseguimento da diminuição do número de empresas listadas na Bolsa. Os principais casos são as operações entre Itaú e Unibanco, Banco do Brasil e Nossa Caixa e VCP e Aracruz.

Mais fechamentos

"O preço das ações caiu muito, o que pode levar alguns controladores capitalizados a pensar em fazer uma oferta para recomprar seus papéis que estão em Bolsa", diz Ricardo José de Almeida, professor de finanças do Ibmec/SP. "Não é difícil vermos uma aceleração no fechamento de empresas." No atual cenário, Almeida afirma que "é natural que diminua ainda mais o número de empresas listadas".

Algumas companhias que estavam havia tempos na Bolsa saíram do pregão em 2008. Uma delas foi a Indústrias Micheletto, que estava registrada desde 1972. Outro caso foi o da Eleva Alimentos, que tinha registro de companhia aberta desde 1985 e foi comprada pela Perdigão em 2007.

Após a Bovespa bater o recorde de companhias registradas, com quase 600 empresas negociadas em pregão, em 1998, o mercado atravessou um longo período de enxugamento, que se arrastou até 2005 -quando sobraram 381 empresas.

Os IPOs ganharam fôlego novamente a partir de 2006, quando 26 novas ações estrearam no mercado. Em 2007, 64 novas companhias ofertaram seus papéis em pregão.

O cenário de expansão foi abortado em 2008: o agravamento da crise econômica mundial espantou investidores estrangeiros do mercado acionário, o que inibiu ou mesmo inviabilizou os IPOs. No ano passado, apenas quatro empresas estrearam no pregão.

Os investidores estrangeiros responderam, em 2007, pela compra de mais de 70% das novas ações ofertadas na Bovespa. Dessa forma, a retração da categoria no ano passado representou a diminuição no potencial de sucesso dos IPOs.

"Há dúvidas demais em relação ao futuro e ninguém quer, neste momento, virar acionista de uma nova empresa", afirma Almeida, do Ibmec/SP. "Não dá para esperar por novos IPOs nesse contexto."

Futuro incerto

A retomada dos IPOs é algo descartado pelos analistas para 2009. Mesmo que talvez o pior tenha passado, a recuperação da economia mundial ainda levará tempo. Somente condições muito mais favoráveis que as atuais permitirão que novas companhias se aventurem com sucesso no mercado acionário.

O mercado de capitais é uma das fontes que as empresas procuram para levantar recursos, necessários à expansão de sua produção. Emitir ações é uma das modalidades disponíveis nesse mercado. As empresas costumam também lançar títulos como debêntures e notas promissórias, que pagam juros e vencem após determinado período. Fora do mercado de capitais, as empresas podem recorrer ao mais tradicional empréstimo bancário.

Uma das diferenças do lançamento de ações, e que afasta muitos empresários desse segmento, é que, ao emitir esses papéis, a empresa na realidade está vendendo uma parte dela. Todo acionista, mesmo o minoritário, é dono de uma fração da companhia. Para manter seu capital aberto e ações em Bolsa, a companhia terá de encarar certos custos, como a produção de balanços diferenciados, a realização de assembleias com acionistas e a manutenção de uma equipe de relações com investidores.

"Os IPOs vão ficar congelados até a dinâmica do mercado ser restabelecida", afirma Alex Agostini, economista-chefe da Austin Rating. "Talvez no segundo semestre de 2010 tenhamos um retorno um pouco mais significativo dos IPOs."

Segundo ele, faltarão investidores. "Se uma companhia desejar abrir seu capital neste momento e tiver as ações avaliadas em, digamos, R$ 10, é bem possível que só encontre no mercado investidores dispostos a pagar R$ 5 pelo papel. Ou seja, o objetivo traçado ao planejar abrir o capital não seria atingido", diz Agostini.

*Folha de S.Paulo
REINO UNIDO

GOVERNO VAI INVESTIGAR BANCOS E SALÁRIOS DE EXECUTIVOS

O governo do Reino Unido vai investigar os salários e os bônus pagos aos executivos de bancos ajudados pelo Estado e reavaliar a administração do sistema financeiro do país, disse ontem o ministro das Finanças, Alistair Darling. Para o ministro, "as pessoas se sentem iradas com os excessos dos bônus dos bancos". "Ninguém associado a essas grandes perdas deveria ganhar grandes bônus", disse ontem.
*Folha de S.Paulo

FAB apura se excesso de peso causou queda

Vice-presidente da Manaus Aerotáxi diz que a empresa "descarta totalmente" que havia excesso de passageiros na aeronave.Site da Anac diz que o avião, que tinha 26 passageiros, tem capacidade para 19; já o site da Manaus Aerotáxi informava que cabem 16 
O avião Bandeirante Emb-110, fabricado pela Embraer, que caiu anteontem no rio Manacapuru, na Amazônia, matando 24 pessoas (outras quatro sobreviveram), levava mais passageiros do que previa a capacidade máxima registrada para a aeronave na Anac (Agência Nacional de Aviação Civil). No final da manhã de ontem, o Corpo de Bombeiros de Manaus deu por encerradas as buscas por vítimas no local do acidente. Com a ajuda de uma balsa e um trator de esteira, a aeronave foi içada à superfície, onde peritos da Aeronáutica começaram a investigar as possíveis causas do acidente. 

Os quatro sobreviventes -Ana Lúcia Reis Laurea, 43, Brenda Moraes, 21, e os irmãos Erick da Costa Liberal, 23, e Yan da Costa Liberal, 9- foram atendidos com escoriações leves no Hospital Regional de Manacapuru e liberados. O avião foi fretado pelo empresário Omar Melo Junior na agência L Tur, de Coari, e o voo era de responsabilidade da empresa Manaus Aerotáxi. Vinte e três pessoas eram convidadas de Junior para uma festa. Outros três passageiros embarcaram de última hora. 

Considerando o piloto César Leonel Grieger, 47, e o copiloto Danilson Cirino Ayres da Silva, 23, havia 28 pessoas a bordo, das quais sete crianças, na contagem das equipes de resgate. Segundo a Aeronáutica, tanto o avião quanto a tripulação estavam com suas licenças em dia. O Cenipa, órgão da Aeronáutica que investiga acidentes aéreos, já apura se o excesso de peso contribuiu para a queda do avião. Foi o maior acidente aéreo do país desde a queda do avião da TAM, em 2007, que matou 199 pessoas. 

O vice-presidente da Manaus Aerotáxi, Marcos Pacheco, diz que a empresa "descarta totalmente" que tenha havido problemas de sobrepeso ou superlotação na aeronave. Segundo ele, a agência de turismo informou que o voo teria oito crianças de colo [de até dois anos] e 18 passageiros sentados. "Criança de colo não conta como passageiro", afirmou o vice-presidente, que não se pronunciou sobre a capacidade total comportada pelo avião nem sobre a idade das crianças que estavam no voo. Para ele, fatores como o mau tempo ou uma possível falha no motor podem ter provocado a queda. 

Brenda Moraes, 21, sobrevivente da tragédia, diz que havia crianças de oito e nove anos no colo de adultos. Uma portaria da Anac, de 2000, permite um acréscimo de 30% de passageiros crianças com até dois anos -neste caso seriam seis pessoas e não sete. Mesmo que todas as crianças tivessem até dois anos, o que não era o caso, o número é maior do que o permitido. No site da Anac está descrito que a aeronave tem capacidade para 19 passageiros. Já o site da Manaus Aerotáxi informava que cabem 16 -na noite de ontem, a página foi substituída por uma nota de pesar. A Anac não esclareceu o porquê da diferença. A Embraer, fabricante da aeronave, informou que cabe às autoridades de aviação determinar a capacidade do avião e que o total de passageiros depende de cada avião. 

Especialista em aviação, o professor da UnB (Universidade de Brasília) Eider da Silva diz que o excesso de peso foi "um fator preponderante" para o acidente. "A potência dos motores é proporcional ao peso que o avião transporta. O avião tem uma reserva de potência, mas se o peso for muito maior do que o permitido e houver uma pequena perda de potência de motores o avião não consegue voar nivelado. Sem potência em um dos motores e com 28 passageiros ele não voa nivelado nem que São Pedro venha segurar o avião." 

Para ele, a responsabilidade pelo transporte acima da capacidade é da empresa e do piloto. A Polícia Civil de Manacapuru começou ontem a ouvir moradores que testemunharam o momento da queda do avião. "O que ouvimos até agora é que o avião vinha baixo, chocou-se com copas de árvores de uma ilha do rio Manacapuru e depois mergulhou na água", disse o investigador Roberto Teles. Minutos antes do que parece ter sido uma tentativa de pouso forçado (o local do acidente fica a 500 m de uma pista de pouso abandonada), o piloto havia pedido à torre de Manaus permissão para retornar a Coari. 

O modelo Bandeirante Emb-110 começou a ser fabricado em 1971 e deixou de ser produzido há 18 anos. A reportagem não localizou ontem nenhum representante da L Tur.
*Folha de S.Paulo

GASTANÇA DO SENADO ESTÁ LONGE DO FIM

Primeiro-secretário do Senado, Heráclito Fortes fala em suspender licitações, mas estuda a renovação da frota de carros a serviço dos parlamentares e a construção de um novo anexo para a Casa

Ao assumir a Primeira Secretaria do Senado na terça-feira passada, o senador Heráclito Fortes (DEM-PI) suspendeu temporariamente duas licitações que estavam prestes a ser realizadas. Ao tomar a decisão, prometeu passar um pente-fino em cada pregão previsto e demonstrou preocupação com a fama de “caixa-preta” da Casa e da secretaria, que tem recebido uma atenção especial do Ministério Público e da Polícia Federal nos últimos anos. “Vou priorizar os próximos 30 dias para tentar conhecer o sistema e imprimir uma administração ao meu estilo, com transparência”, disse. 

A declaração pode não significar, porém, um freio na gastança promovida pelos senadores. Novas despesas podem ocorrer num futuro próximo. Heráclito diz que está disposto a enfrentar temas polêmicos, como a renovação da frota dos carros oficiais a serviço dos parlamentares e a construção do Anexo III, orçado em R$ 140 milhões. A última troca de veículos ocorreu há seis anos. O senador afirma que não sabe quando o assunto entrará em discussão, mas argumenta que a aquisição de uma nova frota pode sair mais barato do que a despesa com manutenção dos carros usados hoje em dia. Um estudo deverá ser feito sobre o caso. 

Heráclito também acha que pode ser levado adiante o velho sonho de construir mais um prédio com o dinheiro arrecadado com a eventual venda por R$ 200 milhões da gestão da folha de pagamento dos servidores para algum banco. Argumenta que a estrutura cresceu demais nos últimos anos e não suporta mais as atuais dependências físicas. O problema é que esse inchaço se deu, em muitos casos, por causa da multiplicação de secretarias, dando origens a novas pastas, muitas sem espaço para trabalhar (ver memória). 

Licitações em série 

Nos próximos dias, o Senado fará uma licitação para comprar 3,5 mil luminárias fluorescentes por R$ 708 mil. Por meio de outra concorrência, vai adquirir cerâmicas estimadas em R$ 58 mil para trocar os pisos das entradas dos elevadores da Casa e das rampas de duas secretarias. Por R$ 62 mil, será comprado um sistema completo de sonorização para o setor de transportes. No edital, estão previstos microfones, amplificador, 20 caixas acústicas, entre outras coisas. 

Mais R$ 50 mil serão despendidos com materiais gráficos, e R$ 19 mil para trocar 50 estantes de aço com sete prateleiras. Segundo o edital, as “estantes solicitadas substituirão algumas existentes, que se encontram em estado ruim”. Outros R$ 36 mil serão gastos para compras de equipamentos da TV Senado. Todas essas licitações serão realizadas em fevereiro. Na última sexta-feira, o mural da Secretaria de Compras e Contratações do Senado anunciava 17 concorrências neste mês e informava o resultado de duas recentes: uma de R$ 221 mil para uma empresa realizar “a execução física do projeto de implantação do arquivo de fitas da TV Senado” e outra de R$ 155 mil destinada à “implantação de infraestrutura onde serão instaladas as subestações de atendimento da Gráfica e do edifício administrativo”. 

Quando assumiu a presidência da Casa, na segunda-feira passada, o senador José Sarney (PMDB-AP) prometeu cortar 10% dos R$ 511 milhões previstos para despesas com custeio e investimento em 2009. Por enquanto, só mostrou o caminho de R$ 5 milhões: R$ 3,7 milhões na gráfica, com a exclusão de impressões não ligadas ao mandato parlamentar, e R$ 1,4 milhão que seriam gastos com cursos feitos por servidores fora de Brasília. A promessa é de que novas medidas serão tomadas nos próximos dias, como a redução das despesas com telefonia. É o que garante o diretor-geral da Casa, Agaciel Maia. 

Antes de deixar a Primeira Secretaria do Senado, órgão responsável pela gestão administrativa, uma espécie de prefeitura, o senador Efraim Morais (DEM-PB) assinou um contrato de R$ 1,3 milhão na contratação de uma empresa especializada em “chapas digitais” para a gráfica. 

O parlamentar ainda havia autorizado uma concorrência para o último dia 3, no valor de R$ 2,4 milhões, para comprar 1.724 cadeiras novas, incluindo 85 luxuosas aos senadores, e 62 sofás. Para o dia seguinte, marcou uma licitação de R$ 234 mil destinada à colocação de vidros e espelhos no Senado e nas residências oficiais. Heráclito mandou suspender as duas concorrências. 

*Correio Braziliense 

Queda de juros reduz dívida pública

A cada ponto porcentual da Selic cortado pelo Banco Central, a dívida cairá o equivalente a 0,25% do PIB

O governo terá, este ano, uma ajuda inesperada para fechar suas contas. Por causa dos efeitos negativos da crise internacional sobre a economia, o Banco Central foi obrigado a mudar a trajetória de sua política monetária e, em vez de subir a taxa de juro, terá de derrubá-la. Com isso, a conta dos juros ficará menos pesada, o que permitirá a queda mais fácil da dívida pública líquida em relação ao Produto Interno Bruto (PIB).

A trajetória da dívida líquida em proporção do PIB é o principal indicador de solvência das contas públicas e é acompanhada com lupa pelo mercado. A área técnica do Tesouro Nacional estima que a dívida pública mobiliária federal é reduzida em R$ 8,6 bilhões para cada ponto porcentual de queda da Selic (a taxa básica de juro da economia), após o período de um ano.

O Banco Central (BC) calcula que para cada ponto porcentual de redução da Selic, a dívida pública líquida cai 0,25% do PIB, também depois de um ano. Isso significa que, se a taxa de juro cair 3 pontos porcentuais este ano (incluindo o recente corte de um ponto), como estima o mercado - de acordo com o Boletim Focus -, a dívida cairá 0,75% do PIB. Esse impacto ocorrerá depois de um ano. Mas haverá um efeito sobre a dívida proporcional ao número de meses em que prevaleceram as novas taxas Selic.

A queda da taxa de juro impacta diretamente os títulos indexados à Selic em poder do público, que somavam R$ 453 bilhões em dezembro de 2008. Impacta diretamente também sobre títulos colocados no mercado pelo Banco Central nas chamadas operações compromissadas. Esses papéis são usados pelo BC para regular a liquidez diária do mercado. Em dezembro, essas operações chegavam a R$ 406 bilhões.

Há ainda um efeito indireto: a Selic baliza a rentabilidade de todos os demais títulos, como os pré-fixados. Esse efeito indireto, no entanto, não é mensurado pelos cálculos do Tesouro ou do Banco Central.

Essa ajuda da queda da Selic, no entanto, não é garantia absoluta para a redução da dívida pública líquida, alertam os técnicos do governo.

Outro fator terá efeito desfavorável para a trajetória da dívida. Se a economia crescer muito pouco este ano, advertem os técnicos, o ganho obtido com a queda dos juros poderá ser inteiramente anulado. Os técnicos estimam que, se o PIB apresentar uma expansão de apenas 1% este ano, a dívida líquida como proporção do PIB subirá, mesmo com a ajuda da queda dos juros. As estimativas foram feitas levando-se em conta um superávit primário de 3,8% do PIB e a manutenção da taxa de câmbio em R$ 2,2 por dólar.

No ano passado, a dívida líquida caiu 6% do PIB, principalmente por conta da megadesvalorização do real, provocada pela crise internacional. Como o Brasil é atualmente um credor líquido em dólar, ou seja, tem mais ativos em dólares do que dívidas, toda vez que há uma desvalorização da moeda brasileira, a dívida líquida cai. Mas o crescimento da economia acima de 5% em 2008 e o superávit primário de 4,07% do PIB também ajudaram muito.

O secretário do Tesouro Nacional, Arno Augustin, não tem dúvida de que a dívida líquida cairá este ano como proporção do PIB. "A trajetória que desenho é descendente", disse ao Estado. "A velocidade da queda é que será menor", afirmou, em referência à redução ocorrida no ano passado.

Augustin informou que a previsão que consta da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2009 é que a dívida líquida chegue a 38% do PIB em dezembro deste ano. "Ao final de dezembro de 2008, ela já ficou em 36% do PIB", lembrou. Mas ele não arrisca projetar um número para o final deste ano.

Quando a sua estimativa era de que a economia brasileira cresceria 3,2% este ano, o BC chegou a projetar uma queda da dívida líquida em 1% do PIB. Essa estimativa foi feita quando a Selic estava em 13,75% ao ano. Em março, quando divulgar o primeiro Relatório de Inflação de 2009, é provável que o BC altere a previsão para o crescimento e faça cálculos com base numa Selic bem menor.

*O Estado de S.Paulo

CRIMES DIGITAIS PROSPERAM COM CRISE

Crimes financeiros pela Internet são uma das indústrias que mais prosperam com a crise. E-mails oportunistas, que carregam consigo programas espiões capazes de coletar informações pessoais e dados bancários, se espalham pela rede na velocidade das más notícias econômicas. No mundo, eles quadruplicaram entre o primeiro e o segundo semestre do ano passado, segundo levantamento da empresa de tecnologia Bit Defender. Os crimes digitais rendem aos autores US$ 100 bilhões ao ano, no mundo todo, quantia semelhante ao faturamento da maior empresa brasileira, a Petrobras. 

Em épocas de retração econômica e aumento das demissões, o que poderia ser um princípio de salvação torna-se um enorme problema. Basta ter boa-fé e responder a e-mails do tipo: "Segue no anexo algumas perguntas referentes ao currículo que me foi enviado". Ansiosa pelo contato, a vítima nem percebe que a resposta foi enviada não no corpo da mensagem, mas em um arquivo anexo, algo bastante suspeito, mas que passa despercebido pelo impacto emocional da mensagem. Ela então transfere o arquivo para o seu computador, e, ao abri-lo, nada de oportunidade de emprego. O que acontece é que ela foi fisgada com a isca lançada por um programa espião, uma técnica conhecida como "phishing". 

O Centro de Atendimento a Incidentes de Segurança, ligado à Rede Nacional de Ensino e Pesquisa, coletou nos últimos 11 meses 518 golpes em circulação no Brasil. A variedade das armadilhas é virtualmente infinita - tudo o que mexe com um dos sentimentos mais primários do ser humano, a curiosidade, vira munição para novos golpes. Há de tudo: fotos e fofocas sobre celebridades, avisos de serviço de proteção ao crédito, recadastramento bancário, aviso de entrega de compras, crimes etc. Alguns problemas vêm de fora como o ataque de hackers que sofreu a base de cartões do Citibank, obrigando o banco a trocá-los. 

Para Paulo Vendramini, gerente de engenharia de sistemas da Symantec, 80% do "phishing" está relacionado ao setor financeiro, como coletar informações sobre contas bancárias e números de cartões de crédito. Nos EUA, economia fraca e crise bancária facilitaram o roubo de informações financeiras. O cibercrime cresceu 53% em 2008, segundo relatório da McAfee, especializada em segurança. 

*Valor Econômico

Portabilidade numérica começa hoje no Rio 

Serviço permite troca de operadora sem perder o número do telefone fixo ou móvel. No estado, 20 milhões são beneficiados 

A partir de hoje, começa a funcionar nos 92 municípios do Estado do Rio a portabilidade numérica, serviço que possibilita aos clientes de telefones fixos e móveis manter o seu número ao mudar de operadora. Serão beneficiados 20,6 milhões de moradores das cidades do estado abrangidas pelos DDDs 21, 22 e 24. As transferências de operadora com manutenção do número, segundo a regulamentação, só podem ser solicitadas dentro do mesmo serviço - celular para celular ou fixo para fixo - e na área do mesmo DDD. 

A portabilidade também estará disponível a partir de hoje em Brasília e nas 11 cidades do entorno, que são atendidas pelo DDD 61. No total, são 4,9 milhões de usuários de telefonias fixa e móvel que passarão a contar com o serviço. Até o início de março, o sistema estará totalmente implantado no Brasil. Outras cidades, como São Paulo, Campinas e Recife, também passarão a ter portabilidade ao longo deste mês. 

Empresas serão obrigadas a divulgar a mudança 

A partir de março, quando o sistema estiver funcionando em todo o Brasil e com os principais mercados incluídos, as empresas serão obrigadas a veicular, em jornais de grande circulação e nas emissoras de TV, propagandas institucionais sobre a portabilidade, durante 60 dias. 

Esse serviço começou a ser implantado no país em 1º de setembro do ano passado e, com o início hoje no Rio e no Distrito Federal, passará a estar disponível para 146,5 milhões de usuários de telefonia fixa e móvel, abrangendo 60 DDDs no Brasil. 

Segundo dados da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), o país tem 191.692.775 usuários de telefonia, sendo 150.641.403 móveis e 41.051.372 fixos. Portanto, ainda ficaria faltando o acesso para 45 milhões de assinantes (23%). 

Durante o primeiro ano de implementação do serviço, a empresa tem obrigação de atender ao pedido do usuário em até cinco dias úteis. A partir de março de 2010, segundo ano da implantação total da portabilidade, a mudança deverá ser feita em até três dias úteis. O usuário tem dois dias úteis, após a solicitação de troca de empresa, para desistir da mudança. Para isto, ele terá que comunicar a sua decisão à operadora para a qual havia pedido para migrar. O consumidor pode mudar de operadora quantas vezes quiser. 

Ao implantar a portabilidade, a Anatel prevê um aumento na competição no setor de telefonia e melhoria na qualidade dos serviços e no atendimento aos usuários. As operadoras de telefonia vêm trabalhando desde março de 2007, quando foi editado o regulamento da Anatel sobre a portabilidade. 

Em todo o Brasil, 223 mil clientes foram beneficiados 

Um balanço até a meia-noite da última quarta-feira da ABR Telecom, a entidade administradora da portabilidade numérica no Brasil, mostra que 345.927 usuários de telefonias fixa e móvel solicitaram troca de operadora com manutenção do número de telefone desde o início do serviço, em setembro do ano passado. Desse total, 65% (224 mil) foram solicitações de usuários de telefonia móvel e 35% (121,7 mil), de fixa. 

Tiveram seus números transferidos para novas operadoras 223.332 clientes - 67% (148,9 mil) assinantes de telefonia móvel e 33% (74,3 mil) de fixa.

*O Globo
Da Saúde para as seguradoras

Beiram o escândalo as mudanças introduzidas pela Medida Provisória (MP) 451 na forma de ressarcimento pelo Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) dos gastos com atendimento médico-hospitalar a vítimas de acidentes de trânsito. Saem ganhando as seguradoras e saem perdendo, além dos contribuintes, os hospitais conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS) onde os acidentados são atendidos, sem que o governo federal tenha até agora dado explicações convincentes sobre a necessidade das mudanças e muito menos por que esse é um assunto urgente e relevante para merecer a edição de uma MP.

Antes, aqueles hospitais podiam, por meio de procuração assinada pelo paciente, pedir o ressarcimento, por conta do DPVAT, de despesas com o tratamento. Uma forma simples e rápida de resolver a questão, que interessava tanto ao paciente, já às voltas com os problemas de saúde decorrentes do acidente, como ao hospital. Agora, a indenização terá de ser paga diretamente às vítimas de acidentes. As despesas dos hospitais conveniados com o SUS serão pagas por este. Dessa forma, o governo cassou o direito dos pacientes de delegar aos hospitais em que são atendidos o recebimento do que lhes é devido. Quanto aos hospitais, suas perdas podem chegar a R$ 250 milhões, de acordo com estimativa da Associação Nacional de Trânsito (Anatran). Anote-se que a tabela de remuneração dos serviços hospitalares do SUS é cerca de 30% mais baixa que a do DPVAT.

Por outro lado, a MP favoreceu direta ou indiretamente as seguradoras. Podem elas argumentar que o paciente continua tendo direito ao ressarcimento nos valores de antes, o que é verdade. Só que agora, para obter o reembolso de despesas, que pode chegar a R$ 2.700,00, ele terá de comprovar que teve gastos decorrentes do acidente. Para isso, deverá procurar o Instituto Médico Legal (IML) para fazer avaliação de seus ferimentos e obter dele um laudo que lhe possibilite receber o seguro 90 dias depois. Quantos pacientes se disporão ou terão condições de enfrentar essa maratona burocrática depois de um acidente? O que o governo deveria fazer é criar facilidades para o ressarcimento dos acidentados. Criou dificuldades que beneficiam as seguradoras.

Alega ele que o objetivo da MP é combater fraudes. Sua obrigação, então, é apontar o volume e a natureza dessas fraudes, o que ainda não fez de maneira pormenorizada, como a situação exige. Em nota divulgada pela imprensa para defender a mudança, a Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada, Saúde Complementar e Capitalização (CNSeg) argumenta, citando a exposição de motivos da MP 451, que, se as novas regras não fossem adotadas, seria necessário promover um aumento de 23% no preço do seguro. Por quê? Onde estão, se é que existem, os dados que justificariam esse aumento? 

Outra justificativa apresentada pela CNSeg é o fato de que, "do valor pago pelos proprietários de veículos para o Seguro DPVAT, 45% são imediatamente destinados e repassados ao SUS" para cobrir os gastos com a assistência médico-hospitalar aos acidentados, repasse que no ano passado atingiu R$ 2,1 bilhões. Muito bem. Mas é muito difícil estabelecer uma ligação entre isto e a nova regra de ressarcimento. O que está em causa é saber por que as seguradoras são contra ressarcir diretamente o acidentado, excluindo a possibilidade de ele dar procuração aos hospitais para agir em seu nome. Afirma a Superintendência de Seguros Privados (Susep), que também saiu em defesa da MP, que a nova regra impede os hospitais de fazer dupla cobrança - do SUS e do DPVAT. Ora, se isto existe, trata-se de caso de polícia, não de uma Medida Provisória como a que foi baixada. E a Susep, que deixa entender que há hospitais que se entregam a essa prática ilegal, está na obrigação de dizer o que sabe a respeito. 

Diz o diretor de relações institucionais e jurídicas da Anatran, Luís Francisco Flora, que "o que essa MP vai fazer na prática é retirar dinheiro do Ministério da Saúde para dar às seguradoras". Nada justifica uma medida que prejudica hospitais conveniados com o SUS, muito menos esta ominosa MP assinada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, chefe de um governo que se diz tão preocupado com o social.
*O Estado de S.Paulo

Governo tenta reduzir spread a partir dos bancos públicos

A ofensiva do governo contra os elevados spreads cobrados pelo sistema bancário - a diferença entre as taxas pagas pelos bancos na captação dos recursos e as cobradas nos seus empréstimos- não é assunto novo. As primeiras iniciativas do Banco Central contra o que pode ser considerado como margem excessiva de lucro das instituições começaram em outubro de 1999, na gestão de Armínio Fraga. De lá para cá muitas medidas, dirigidas principalmente ao estímulo à concorrência, foram tomadas e produziram resultados relevantes em relação à expansão da oferta de crédito. 

Dados do BC até 2007, os últimos disponíveis, indicam queda sensível do custo do dinheiro no país. Em 2001, o spread, numa decomposição das taxas prefixadas, era de 39,95 pontos percentuais, e o resíduo bruto (margem de lucro), de 16,87 pontos. Já em 2007 havia caído para 28,4 pontos e a margem (ainda que em estimativa imperfeita) diminuiu para 10,64 pontos percentuais. 

O processo de redução foi interrompido e os spreads tomaram o rumo das estrelas após setembro de 2008, com o aprofundamento da crise financeira internacional. A aversão a risco, a falta de confiança nos bancos e o temor da inadimplência levaram a uma contração violenta e abrupta dos créditos externos e internos, deixando as empresas sem acesso a financiamentos. O crédito que ressurgiu foi bastante seletivo, caro e de curto prazo, agravando ainda mais a retração do nível de atividade econômica. 

Simultaneamente, começou uma luta estridente para que o BC reduzisse mais rapidamente a taxa básica de juros, a Selic, o que só teve início em janeiro. O presidente do BC, Henrique Meirelles, porém, numa estratégia para tirar os holofotes da Selic, levou ao presidente Lula um mapa com os juros efetivos cobrados pelos bancos nas diversas modalidades de financiamento a pessoas físicas e jurídicas. Tais informações mostravam o Banco do Brasil como um dos bancos que mais elevaram seus spreads, justamente no momento em que a área econômica buscava toda a sorte de medidas para mitigar os danos da crise. 

Lula decidiu endurecer com os bancos públicos - BB e Caixa Econômica Federal - a partir da ideia de que estes devem liderar a redução dos juros no país para que os bancos privados, ameaçados pela perda de mercado, façam o mesmo. 

As pressões vindas do Palácio do Planalto surtiram efeitos. O BB já diminuiu os juros cobrados das linhas de capital de giro e a CEF anunciou cortes nas taxas de várias linhas. Mas a diretoria do BB está preocupada com os custos que esse movimento poderá trazer aos planos de crescimento da instituição, por afetar lucros e corroer capital. Nas discussões de governo, o BB alega que, ao reduzir os juros, sua base de capital ficará estagnada, comprometendo a capacidade de aumento da oferta de crédito no futuro, pois o índice de Basileia do banco (que mede o nível de capital necessário para fazer frente aos riscos assumidos nos empréstimos) é de apenas 14%, três pontos percentuais acima do limite mínimo de 11%. 

Fontes graduadas do Palácio do Planalto disseram ao Valor que nada justifica - seja índice de Basileia, excesso de tributação e de compulsórios ou divergências metodológicas de medição do spread - o BB cobrar 58% de juros para pessoa física e 30,7% para empresas. "O governo não vai aceitar o jogo de esconde-esconde a respeito dessa questão do spread", disse um ministro próximo ao presidente Lula. 

É absolutamente necessário que, numa hora de crise aguda como esta, todas as atenções do governo se dirijam a devolver o crédito para a economia; e é legítimo que ele cuide do que seus bancos estão fazendo, para que não ajam na contramão da política econômica oficial. 

Mas é igualmente importante que, ao fazer isso, não se comprometa a situação financeira do BB e da CEF, instituições que sofreram abuso de uso político no passado recente e que só não faliram nos anos 90 porque o Tesouro , como acionista majoritário, capitalizou-as com dinheiro do contribuinte. 

Há ideias mais inteligentes para lidar com a atual carência de crédito, motivada, em grande parte, pelo medo da inadimplência. Uma delas é a proposta em discussão entre o BNDES e a Febraban, para criação de um fundo garantidor do crédito privado. 

*Valor Econômico

PF suspeita que esquema atuou no governo Roseana

 Polícia quer também apurar se grupo se valeu de afilhados de Sarney em estatais para obter obras

A investigação feita pela Polícia Federal nas empresas da família Sarney mostra que o suposto esquema que envolveria integrantes do clã em lavagem de dinheiro, fraude em licitação e desvio de recursos públicos pode ter atuado no Maranhão durante a gestão de Roseana Sarney (PMDB-MA) no governo do Estado (1998- 2002). A PF quer investigar também se o grupo se valeu de contatos com pessoas indicadas pelo senador José Sarney (PMDB-AP) para cargos em estatais para obter vantagens em obras públicas.

De acordo com documento sigiloso da PF, uma das empresas investigadas - a Proplan - participou da execução do projeto de recuperação da Lagoa de Jansen, obra orçada em R$ 118 milhões. O caso, mesmo antigo, mereceu a atenção da PF na investigação aberta em 2007. Os policiais pediram à Justiça autorização para buscar documentos do empresário Fernando Sarney, filho do presidente do Senado, no que seria a empresa de contabilidade da Proplan.

Além disso, em ofício sigiloso encaminhado à 1ª Vara Criminal Federal do Maranhão, a PF informa terem sido "frequentes os contatos promíscuos" entre os integrantes do esquema e o diretor de engenharia da estatal Valec, Ulisses Assad.

Assad foi diretor da Companhia de Águas e Esgotos do Maranhão (Caema) no governo Roseana e indicado para a diretoria da Valec por Sarney. Ele não foi encontrado para comentar a suspeita. Roseana disse, por meio de sua assessoria, que não poderia se manifestar sem antes ter acesso aos documentos da PF e lembrou que as contas de sua gestão foram aprovadas pela Justiça eleitoral. 

GRAMPOS

Nessa mesma investigação, a PF grampeou telefonema entre Sarney e seu filho Fernando. Na conversa, revelada pelo Estado, o senador pergunta ao filho se ele recebera informações da Agência Brasileira de Inteligência (Abin), supostamente sobre processo que, então, corria em sigilo. Fernando responde: "Também."

A escuta da Polícia Federal mostra ainda os dois combinando o uso das empresas de comunicação da família para responder a um artigo publicado por Aderson Lago, primo do governador do Maranhão, Jackson Lago, seu inimigo político. O diálogo foi publicado pelo jornal Folha de S. Paulo.

No texto que provavelmente motivou as reclamações de Sarney, Aderson o chama de "velho oligarca". Na conversa com o filho, Sarney reclama que Aderson "foi muito cruel" e o insultou de "maneira brutal". E pede que o filho leve para a televisão denúncias contra as empresas de Aderson.

Nesta semana, Sarney pode ver o adversário perder o mandato. O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) deve concluir o julgamento do processo de cassação de Jackson Lago, interrompido no fim do ano passado. O relator do processo, ministro Eros Grau, votou pela cassação do mandato e a favor da posse da segunda colocada nas eleições, a senadora Roseana Sarney.

*O Estado de S.Paulo

Planalto reduz grupos de trabalho

Desde que a ministra Dilma Rousseff assumiu a Casa Civil, em junho de 2005, o governo federal reduziu pela metade a criação de grupos de trabalho, os chamados GTs, prática introduzida por seu antecessor, José Dirceu. O instrumento acabou se transformando na solução para todos os problemas sem solução no momento em que eram debatidos. 

Havia divergências entre dois ou mais ministérios? Criava-se um GT. Uma data a comemorar, como a do centenário da morte de Machado de Assis? Criava-se um grupo de trabalho e lhe dava prazo para resolver a questão. 

Nos quase dois anos e meio em que esteve à frente da Casa Civil, Dirceu presidiu 67 GTs, alguns dos quais ganharam muita notoriedade, como o que mobilizou os Ministérios da Defesa, do Meio Ambiente, de Indústria e Comércio e do Trabalho para decidir como fazer o uso sustentável da "sardinella brasiliensis", a chamada sardinha verdadeira. 

CASO TAQUARI

Um GT criado durante a gestão de Dirceu, que sobreviveu por mais de quatro anos, conseguiu enfim terminar seu trabalho no fim de dezembro. Foi o que recebeu por incumbência encontrar soluções para a Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, que fica no Pantanal e é um dos mais importantes afluentes do Rio Paraguai. 

Durante mais de 48 meses, especialistas de sete ministérios e da Agência Nacional de Águas (ANA) colheram soluções para o assoreamento do Taquari, que na época das cheias o faz sair do leito, invadir propriedades, expulsar agricultores e quebrar toda a safra das redondezas, além de matar o gado.

Esse GT concluiu o óbvio para evitar as constantes cheias: será preciso recuperar todo o leito do Taquari. Para isso, faz-se necessária a conservação de solo e água; criação de sistemas sustentáveis de produção na região do médio e baixo Taquari; adequação de estradas vicinais; recuperação de pastagens degradadas; e contenção e estabilização de voçorocas.

A Casa Civil evitou fazer críticas ao excesso de grupos de trabalho criados por Dirceu. De acordo com informações da assessoria do ministério, a redução deveu-se ao fato de que, ao assumir o governo, foi preciso criar os tais GTs, visto que "as coisas estavam muito bagunçadas" pelo governo anterior, de Fernando Henrique Cardoso. 

Então, quando Dilma assumiu o posto, muitos deles já haviam concluído seus trabalhos e apresentado soluções. Portanto, seria natural que o número fosse mesmo reduzido. Nos seus três anos e meio à frente da Casa Civil, Dilma criou 35 grupos de trabalho.

DEFENSORA

Embora tenha diminuído o número de GTs, a ministra os defende. Em resposta ao ministro de Assuntos Estratégicos, Mangabeira Unger, que uma vez ameaçou se insurgir contra um grupo de trabalho que busca soluções para a regularização das terras da Amazônia Legal, ela respondeu que essa é uma marca do governo. 

Mas optou por assuntos menos pitorescos quando decidiu criar seus GTs. Entre os grupos criados na administração de Dilma, estão os que procuram disciplinar leis antigas, como uma de 1996, que criou os órgãos arbitrais institucionais e entidades especializadas em arbitragem. Tem outro que trabalhou um projeto para a candidatura do Brasil como sede da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e já encerrou o trabalho.
*O Estado de S.Paulo

Spread bancário elevado estimula questionamento de tributos na Justiça 

A diferença entre os juros dos financiamentos bancários e os encargos devidos sobre tributos questionados (e, portanto, não pagos no vencimento) está estimulando as empresas a ir ao Judiciário. A cobrança da Selic linear mais 1%, aplicadas nos juros sobre tributos federais suspensos por liminar sempre resultou em taxa menor do que as cobranças nos empréstimos do mercado financeiro. Em função da alta dos juros bancários, porém, a diferença se alargou nos últimos meses, o que dá vantagem financeira adicional relevante para quem tem uma decisão judicial que livra a empresa de um recolhimento imediato de imposto.  

A diferença entre os juros no crédito para capital de giro e os encargos cobrados para tributos suspensos pela Justiça aumentou de 18,23 pontos percentuais em janeiro de 2008 para 26,5 pontos percentuais em dezembro, último período para o qual o Banco Central (BC) divulgou as taxas praticadas em operações pré-fixadas para financiamento de capital de giro.  

Em janeiro, a diferença se manteve alta, em 26 pontos, em conta feita com base em cálculo do Valor Data com as taxas de juros praticadas em capital de giro por 73 instituições financeiras entre 20 e 26 de janeiro. Considerando a mediana anualizada das taxas divulgadas pelo BC na última semana, o juro para o capital de giro ficou em 37,8% anuais no mês passado (ver gráfico). Os juros para tributos suspensos por liminar foram calculados considerando um pagamento de tributo vencido há um ano.  

Nos últimos três meses de 2008, a diferença entre os juros bancários e os cobrados para tributos federais chegou a 27,68 pontos percentuais. De janeiro de 2007 a junho de 2008, a maior disparidade tinha acontecido em maio, com 20,55 pontos percentuais.  

"A grande diferença entre o pagamento com base na Selic para os tributos federais e os juros cobrados no mercado financeiro está despertando um interesse maior das empresas por discussões judiciais", diz Eduardo Pugliese, sócio do Souza, Schneider e Pugliese Advogados. O tributarista Pedro Miguel Ferreira Custódio, do mesmo escritório, explica que, se há uma possibilidade jurídica para discussão, é mais barato questionar isso do que captar o dinheiro no mercado para pagar o tributo.  

"Trata-se de um movimento natural em tempos de crise. As empresas aproveitam oportunidades para redução de custos", diz Pedro César da Silva da ASPR Auditoria e Consultoria. "Para as empresas com dificuldades de caixa, as discussões que permitem não recolher imediatamente um determinado tributo são as mais interessantes", diz Valdirene Lopes Franhani, do Braga & Marafon.  

Silva explica que o tributo questionado judicialmente dá a chance de se obter uma liminar suspendendo a cobrança do imposto pela Receita Federal. Nesse caso, a empresa deixa de ter o dispêndio imediato de recursos em caixa. A vantagem é que, caso a decisão favorável seja revertida, por exemplo, a empresa pode se livrar da multa de 20% caso salde o tributo em 30 dias. Nesse caso, paga-se apenas a Selic correspondente ao período em que o imposto ficou vencido, acrescido de 1%. "O que faz a grande diferença é que o cálculo da Selic nesse caso é feito de forma linear, enquanto os bancos cobram juros sobre juros", diz Custódio.  

Silva lembra ainda que se a empresa não tiver recursos para saldar o débito discutido de uma só vez, ela poderá parcelar o valor. Nesse caso, porém, paga a multa de 20%. Se a diferença entre os juros bancários e a Selic cobrada pela Receita Federal for grande, porém, essa solução pode ser mais interessante do que captar dinheiro no mercado.  

Em dezembro, por exemplo, os juros financeiros estavam em 38,2% anuais para o capital de giro. A multa e os juros pela Selic para os impostos vencidos há um ano, porém, somavam 31,7%. A saída usada por muitas por empresas em grande dificuldade, lembra Silva, é atrasar o pagamento de tributos e depois, num momento de maior fôlego financeiro, solicitar o parcelamento. Nesse caso, a empresa fica sujeita também a 20% de multa mais os juros com base na Selic, o que pode ser mais interessante do que pedir um empréstimo bancário para continuar com os tributos em dia. "Isso, porém, é um procedimento adotado em situação de dificuldade, porque envolve riscos. Caso os juros bancários caiam, por exemplo, não há mais vantagem financeira nisso."  

Valdirene lembra que atualmente a legislação não permite mais que as empresas compensem os tributos recolhidos a maior no passado durante o curso do processo judicial. É necessário aguardar o fim da ação. Existem discussões, porém, que permitem deixar de recolher tributos vincendos, o que alivia a pressão sobre o caixa. "Entre eles estão diversas questões de créditos do PIS e Cofins não-cumulativos e até mesmo discussões novas, como a recente cobrança de contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado."  

*Valor Econômico 

